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APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE COBRANÇA — VERBAS
SALARIAIS EM ATRASO — FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO
SALÁRIO  –  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  NA  ORIGEM  —
IRRESIGNAÇÃO  —  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA
EDILIDADE  CAPAZ  DE  IMPEDIR,  ALTERAR  OU
EXTINGUIR  O  DIREITO  PLEITEADO  —  ÔNUS
PROBATÓRIO  DA  MUNICIPALIDADE  —
DESPROVIMENTO DO APELO.

REMESSA OFICIAL – RECONHECIMENTO DE OFÍCIO –
SENTENÇA ILÍQUIDA – SÚMULA 490 DO STJ – AÇÃO DE
COBRANÇA  –  SERVIDOR  PÚBLICO  —  AUSÊNCIA  DE
CONCURSO PÚBLICO — CONTRATO NULO — DIREITO
AO DEPÓSITO DO FGTS DO PERÍODO TRABALHADO E
SALDO  DE  SALÁRIO  —  MATÉRIA  SUBMETIDA  AO
INSTITUTO  DA REPERCUSSÃO  GERAL -  EXEGESE  DO
ARTIGO  543-B,  §  3º,  DO  CPC  –  ORIENTAÇÃO  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  –  PRECEDENTES  —
AUSÊNCIA DE  PEDIDO  COM  RELAÇÃO  AO  SALDO  DE
SALÁRIO  E  FGTS  –  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO
INICIAL —  PROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL.

– No que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas não
geram  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos,  a  não  ser  o  direito  à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos
do  art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos
efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 3.
Recurso extraordinário desprovido. (RE 705140, Relator(a): Min. TEORI
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima



identificados.

A C  O  R  D  A a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, a unanimidade, negar provimento à apelação
cível, bem como dar provimento à remessa oficial. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de  Alagoa
Grande contra  a  sentença  de  fls.  47/50verso,  proferida  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança
proposta por  João Dias da Silva, que julgou procedente em parte o pedido da inicial para
condenar a Edilidade a pagar a parte autora as seguintes verbas: a) férias, acrescidas de 1/3,
referente aos  anos de 2010,  2011 e 2012 em face da prescrição já  reconhecida;  b)  férias
proporcional, acrescidas de 1/3, do ano de 2009 a partir do dia 09 de fevereiro daquele ano,
devido a prescrição; c) décimo terceiro referente aos anos de 2010, 2011 e 2012; e d) décimo
terceiro proporcional, referente ao ano de 2009, a partir do dia 09 de fevereiro daquele ano,
devido a prescrição.

Condenou, ainda,  a parte promovida ao pagamento dos honorários
advocatícios estes fixados em 10 % sobre o valor da condenação, em acordo ao art. 85, § 3º, I
do CPC/2015.

Inconformado, o Município apelante alega que a decisão “a quo” não
reflete  a  verdade  processual,  haja  vista,  a  completa  quitação  dos  vencimentos  objeto  da
demanda, conforme ficha financeira juntada aos autos (fls. 40/43), razão pela qual a sentença
“a quo” merece ser reformada.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 62.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de fls.
69/71, apenas indica que o feito retome o seu caminho natural, submetendo-se ao elevado
crivo da Egrégia Câmara.

É o Relatório. 

VOTO.

 Percebe-se, inicialmente, que a decisão recorrida está sujeita ao duplo
grau de jurisdição, por se tratar de sentença ilíquida.

Nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  o  Superior  Tribunal  de
Justiça firmou posição no sentido de ser necessário a submissão da sentença ao duplo grau de
jurisdição, conforme enunciado da Súmula 490.

“Súmula – 490: A dispensa de reexame necessário, quando o valor da 
condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários 
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.”

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO  ESPECIFICADO.
DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE FRALDAS GERIÁTRICAS
DESCARTÁVEIS.  RESPONSABILIDADE  SOLIDARIA DOS  ENTES



PÚBLICOS. DEVER DO ESTADO E DO MUNICÍPIO. 1. Preliminar de
ilegitimidade  passiva  do  município  desacolhida.  Em  razão  da
responsabilidade  solidária  estabelecida  entre  os  entes  federados  para  o
atendimento integral à saúde, qualquer um deles possui legitimidade para
figurar no polo passivo da demanda que busca o acesso à saúde assegurado
pela  constituição.  2.  A assistência  à  saúde  é  direito  de  todos  garantido
constitucionalmente, devendo o poder público custear os medicamentos e
tratamentos aos necessitados. Inteligência do art. 196 da CF. 3. O fato do
tratamento não constar na lista de competência do município não é óbice à
concessão do provimento postulado na demanda, pois tal argumento viola
direitos fundamentais assegurados pela Constituição Federal. 4. A ausência
de previsão orçamentária e reserva do possível  são argumentos que não
constituem óbice ao dever da administração de prestar assistência à saúde,
não  podendo  ser  utilizados  para  justificar  gestões  ineficientes,  pois  as
políticas públicas que não concretizam os direitos fundamentais inerentes à
dignidade da pessoa humana desatendem o mínimo existencial, assegurado
pela Carta Magna. 5. Correta a sentença ao condenar o município a pagar
honorários advocatícios em favor da defensoria pública do Estado do Rio
Grande do Sul, uma vez que não configurado o instituto da confusão entre
credor e devedor, previsto no art. 381 do CC. 6. Deve ser reduzido o valor
dos honorários advocatícios arbitrados em favor do fadep, para adequar
aos parâmetros adotados pela câmara, observados os critérios do artigo 20,
§§ 3º e 4º, do CPC, correspondente ao artigo 85, §§ 2º e 8º do NCPC. 7.
Remessa  necessária  conhecida  de  ofício,  por  se  tratar  de  sentença
ilíquida,  hipótese  descrita  no  enunciado  da  Súmula  nº  490  do  STJ,
estando     sujeita     ao     duplo     grau     de     jurisdição. Preliminar afastada e recurso
parcialmente  provido,  em decisão monocrática.  Confirmada a     sentença,
no mais, em     remessa     necessária conhecida de ofício. (TJRS; AC 0038023-
15.2017.8.21.7000;  Caxias  do  Sul;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Sérgio Luiz Grassi Beck; Julg. 20/03/2017; DJERS 25/04/2017) 

Destarte, conheço da remessa oficial de ofício.

DO RECURSO APELATÓRIO

Colhe-se dos autos, que o promovente, Auxiliar de Limpeza Pública,
contratado  pelo  Município  de  Alagoa  Grande  para  exercer  essa  função  no  período  de
01.01.2009 até a data de 31.12.2012, afirmou que nunca recebeu férias acrecidas do terço
constitucional dos anos de 2009 a 2012, décimo terceiro salário referente ao período de 2009
a 2012, adicional de insalubridade, bem como o adicional noturno.

Ao  apreciar  a  querela,  o  Juízo  “a  quo” julgou  parcialmente
procedente a pretensão autoral, a fim de condenar a edilidade nas seguintes verbas: a) férias,
acrescidas  de  1/3,  referente  aos  anos  de  2010,  2011  e  2012  em  face  da  prescrição  já
reconhecida; b) férias proporcional, acrescidas de 1/3, do ano de 2009 a partir do dia 09 de
fevereiro daquele ano, devido a prescrição; c) décimo terceiro referente aos anos de 2010,
2011 e 2012; e d) décimo terceiro proporcional, referente ao ano de 2009, a partir do dia 09 de
fevereiro daquele ano, devido a prescrição.

Pois bem.

Em que pese a tese defendida pelo Município-recorrente, a mesma não
merece prevalecer,  pois não apresentou provas robustas que modificasse ou extinguisse o
direito  da  promovente  em receber  as  verbas  ora  concedidas,  se  limitando  a  exibir  ficha
financeira (fl. 40/43) apócrifa. Deveria a edilidade, ao diligenciar nos seus arquivos, anexar
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http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%20196&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CFart196


prova documental a fim de corroborar o efetivo pagamento do quantum vergastado, ou fazer
prova de que não houve a prestação do serviço. 

Ora, sabe-se que as fichas financeiras possuem presunção relativa de
veracidade, devendo virem acompanhadas dos documentos bancários correspondentes, caso
contrário não servem como comprovantes de pagamento.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  RECLAMATÓRIA TRABALHISTA -  VERBAS
DEVIDAS  -  FICHAS  FINANCEIRAS  -  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO - ÔNUS DA PROVA 1. A ficha financeira não é documento
hábil para comprovar o pagamento das verbas devidas ao servidor, não
podendo se equiparar a um comprovante de pagamento ou a um extrato de
transferência bancária. 2. Nos termos do art. 333, do CPC, demonstrado o
fato constitutivo do direito do servidor e não havendo comprovação do
pagamento das verbas pelo apelante, a sentença merece ser mantida. 3.
Recurso desprovido.
(TJ-MG - AC: 10105100009775001 MG, Relator: Rogério Coutinho, Data
de Julgamento: 22/01/2015,  Câmaras Cíveis / 8ª CÂMARA CÍVEL, Data
de Publicação: 02/02/2015)

Em caso semelhante, já decidiu este E. Tribunal:

APELAÇÃO.  REMESSA  OFICIAL,  CONHECIDA  DE  OFÍCIO.
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  TERÇO  DE
FÉRIAS.  APRESENTAÇÃO  DAS  FICHAS  FINANCEIRAS.
DOCUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  COMPROVAÇÃO  DO
ADIMPLEMENTO.  AUSÊNCIA  DE  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO  OU EXTINTIVO  DO  DIREITO AUTORAL.  ÔNUS
DO  RÉU.  ART.  333,  II,  DO  CPC.  NÃO  COMPROVAÇÃO,  PELO
MUNICÍPIO,  DO  PAGAMENTO  DA  VERBA  PLEITEADA.
DESROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA NECESSÁRIA. 1. O
art.  333, II,  CPC, estabelece ser ônus do réu a comprovação quanto a
existência dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do
autor.  2. A ficha financeira,  por si  só, não é o bastante para a devida
comprovação  do  pagamento,  porquanto  representa  mero  lançamento
unilateral  de  informações  nos  assentamentos  funcionais  do  servidor.
(TJPB;  APL 0005246-38.2009.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 19/12/2014;
Pág. 31)  

Portanto, resta evidenciada a existência do fato constitutivo do direito
da demandante. Por outro lado, o apelante não demonstrou nenhum fato impeditivo, extintivo
ou modificativo do invocado direito daquele, descumprindo, assim, o que preceitua o art. 373,
inciso II, do CPC/2015.

Nesse diapasão, citem-se os seguintes arestos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE COBRANÇA CUMULADA  COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SERVIDOR DO MUNICÍPIO DE
CAPELA. CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENTABULADOS
SEM A PRÉVIA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. Nulidade dos
atos que não conduz à anulação dos efeitos dele decorrentes. Vedação ao



vem irum contra factum proprium. Município que não se desincumbiu de
demonstrar  a  quitação  das  verbas  pleiteadas. Ônus que  lhe  cabia.
Pagamento dos salários atrasados, férias integrais e proporcionais, além
das gratificações natalinas que se revelam devidas e FGTS. Dano moral
não  configurado.  Sentença  mantida.  Recurso  do  município conhecido  e
improvido. (TJSE; AC 201400726017; Ac. 19780/2014; Primeira Câmara
Cível;  Relª  Desª  Maria  Aparecida S.  Gama da Silva;  Julg.  25/11/2014;
DJSE 01/12/2014) 

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE COBRANÇA.  CONDENAÇÃO  EM
ANUÊNIOS. INCIDÊNCIA DE NORMA LOCAL. DIREITO LÍQUIDO E
CERTO GARANTIDO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO. DEVER DE
PAGAR DA ADMINISTRAÇÃO NÃO DERRUÍDO. INCIDÊNCIA DO ART.
333,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  UTILIZAÇÃO  DO
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMO RAZÃO DE DECIDIR.
POSSIBILIDADE. DECISÃO EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO
DESTA CORTE. APLICAÇÃO DO ART. 557. CAPUT, DA LEGISLAÇÃO
ADJETIVA  CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  POR  DECISÃO
MONOCRÁTICA. Em  processos  envolvendo  questão  de  retenção  de
salários, cabe ao ente federativo comprovar que fez o pagamento, pois, ao
reverso, subtende-se que não o efetuou na forma devida. Assim, denota-se
que o ônus de provar a inexistência do vínculo e o adimplemento competia
ao município de  Marí,  visto  ser  fato  extintivo  do  direito  pleiteado.  O
processualista Nélson Nery Júnior é incisivo ao dispor que o réu não deve
apenas formular meras alegações em sua defesa, mas sim, comprovar suas
assertivas, diante do ônus da prova dos fatos, insculpidos no art. 333, II, do
CPC, verbis:  ¿ii:  9. Ônus de provar do réu.  Quando o réu se manifesta
(….) o réu deve provar aquilo que afirmar em juízo, demonstrando que das
alegações  do  autor  não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
¿ destarte, por tudo que foi exposto, monocraticamente, nego seguimento à
remessa, nos termos do caput do art. 557 do CPC, mantendo integralmente
o  julgamento  proferido  pelo  juízo  de  primeiro  grau.  Des.  Leandro  dos
santos. (TJPB;  RN  0001030-09.2011.815.0611;  Rel.  Des.  José  Ricardo
Porto; DJPB 21/10/2014; Pág. 9)

Por tais razões, o recurso apelatório apresentado pelo Município não
merece provimento.

DA REMESSA OFICIAL

Conforme  entendimento  atual,  o  STF,  encarregado  de  ditar  a
derradeira  palavra  na  exegese  do  direito  constitucional  e  velar  pela  uniformidade  da  sua
aplicação, entendeu que a contratação de pessoal pela Administração Pública sem concurso
público  é  nula,  não  gerando  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos,  a  não  ser  o  direito  à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e ao levantamento dos depósitos
efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

A  Constituição  Federal  possui  norma  cogente  impondo  ao
Administrador  Público,  de  qualquer  dos  entes  federados,  a  obrigatoriedade  de  realizar
concurso  público  para  a  admissão  de  pessoal,  estabelecendo,  inclusive,  as  duas  únicas
hipóteses de exceção, senão vejamos: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e, também, ao seguinte:



(…) II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei,
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre
nomeação e exoneração;
(…) IV - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para
atender a excepcional interesse público.”

Assim, não resta dúvida acerca da imprescindibilidade da realização
de certame para a investidura em cargo ou emprego público, salvo na hipótese de nomeação
para cargo em comissão ou contratação por tempo determinado para atender a excepcional
interesse público.

No caso em apreço, a contratação da parte autora não se enquadra em
nenhuma das duas exceções. E, por isso, é eivada de nulidade nos termos do §2º do art. 37 da
Carta Magna que dispõe:  “A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei”. 

Destarte,  sendo  reconhecidamente  nulo  o  contrato  de  trabalho,  é
cediço que o mesmo não produz quaisquer efeitos, em especial, quanto as verbas trabalhistas,
férias e décimo terceiro, salvo quanto ao saldo de salário e FGTS, no entanto, estas últimas
verbas não foram objeto do pedido.

Feitas  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
bem como DOU PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL, para julgar improcedente o
pedido exordial, nos termos acima consignado. Condeno, o autor em custas e honorários
advocatícios  que  fixo  em  R$  500,00  (quinhentos  reais),  devendo  ser  observado  o
disposto no art. 98, § 3º do CPC/2015, por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.
Participaram ainda do julgamento, o Exmo Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator)
e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Francisco  Vieira  Sarmento,
Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 16 de maio de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                     Relator
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